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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO 
OU ERRO MATERIAL. EMBARGOS REJEITADOS.
1. Não havendo omissão, obscuridade, contradição ou erro material, 
merecem ser rejeitados os embargos de declaração opostos, sobretudo 
quando contêm elementos meramente impugnativos.
2. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos 
termos do voto do Sr. Ministro-Relator.

A Sra. Ministra Assusete Magalhăes, os Srs. Ministros Francisco Falcăo, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
Brasília, 16 de agosto de 2022.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO 
OU ERRO MATERIAL. EMBARGOS REJEITADOS.
1. Não havendo omissão, obscuridade, contradição ou erro material, 
merecem ser rejeitados os embargos de declaração opostos, sobretudo 
quando contêm elementos meramente impugnativos.
2. Embargos de declaração rejeitados.

RELATÓRIO

Trata-se de embargos de declaração (fls. 234/237) apresentados contra acórdão 

sintetizado na seguinte ementa:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. RESPONSABILIDADE DO SÓCIO. 
DISSOLUÇÃO REGULAR DE MICRO E PEQUENA EMPRESA. 
AUSÊNCIA DE CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL. 
INCIDÊNCIA DO ART. 134, VII, DO CTN. PRECEDENTES. 1. O 
Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de que tanto a 
redação do art. 9º da LC 123/2006 como da LC 147/2014, apresentam 
interpretação de que no caso de micro e pequenas empresas é possível 
a responsabilização dos sócios pelo inadimplemento do tributo, com 
base no art. 134, VII, do CTN, cabendo-lhe demonstrar a insuficiência 
do patrimônio quando da liquidação para exonerar-se da 
responsabilidade pelos débitos. Precedentes.2. Recurso especial 
provido.

O embargante sustenta que o v. acórdão embargado foi omisso quanto a análise 

de que a alteração promovida pela LC 147/2014 direciona-se às pessoas jurídicas em 

geral e não somente à situação específica das micro e pequenas empresas.

Acrescenta que o esclarecimento proposto é relevante para evitar uma 

interpretação restritiva da norma pelos jurisdicionados.
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Requer sejam acolhidos os embargos.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece prosperar.

Consta do v. acórdão embargado o seguinte:
 
Aliás, há de se considerar que o próprio art. 9º, §§ 4º e 5º, da LC 
123/2006, ao tratar da baixa do ato constitutivo da sociedade, 
esclareceu que tal ato não implica em extinção da satisfação de 
obrigações tributárias, nem tampouco do afastamento da 
responsabilidade dos sócios, aproximando o caso ao insculpido no art. 
134, VII, do CTN (...) Com efeito, esta Corte Superior possui 
entendimento de que tanto a redação do art. 9º da LC 123/2006 como 
da LC 147/2014, apresentam interpretação de que no caso de micro e 
pequenas empresas é possível a responsabilização dos sócios pelo 
inadimplemento do tributo, com base no art. 134, VII, do CTN, 
cabendo-lhe demonstrar a insuficiência do patrimônio quando da 
liquidação para exonerar-se da responsabilidade pelos débitos, senão 
vejamos:
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AFRONTA AO PRINCÍPIO DA VEDAÇÃO 
DA DECISÃO SURPRESA. INEXISTÊNCIA. 
REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL. MATÉRIA 
PREQUESTIONADA. MICROEMPRESA. REGISTRO DE 
DISTRATO. INCLUSÃO DO SÓCIO-GERENTE NO POLO 
PASSIVO DA EXECUÇÃO FISCAL. ART. 9º DA LC N. 123/2006. 
ARTIGOS 134, VII, E 135, III, DO CTN. NECESSIDADE DE 
OBSERVÂNCIA. PRECEDENTES. 1. Não há que se falar em 
violação à vedação da decisão surpresa quando o julgador, 
examinando os fatos expostos na inicial, juntamente com o 
pedido e a causa de pedir, aplica o entendimento jurídico que 
considerada coerente para a causa. Precedente: AgInt no AREsp 
1.468.820/MG, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
Dje 27/09/2019. 2. Não prospera a alegação de ausência de 
prequestionamento tendo em vista que o tema do 
redirecionamento da execução fiscal e a responsabilização do 
sócio pelos débitos da empresa executada foram expressamente 
analisadas pelo Tribunal de origem. 3. Este Superior Tribunal de 
Justiça já manifestou o entendimento de que "O distrato social, 
ainda que registrado na junta comercial, não garante, por si só, o 
afastamento da dissolução irregular da sociedade empresarial e a 
consequente viabilidade do redirecionamento da execução fiscal 
aos sócios gerentes." (REsp 1.777.861/SP, Rel. Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, DJe 14/2/2019), sendo necessária a 
realização do ativo e do pagamento do passivo, para a regular 
extinção da pessoa jurídica.4. Tratando-se de execução fiscal 
proposta em desfavor de micro ou pequena empresa 

Documento eletrônico VDA33628988 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 30/08/2022 11:15:46
Código de Controle do Documento: 0cb25365-6916-4c16-b8a9-566c454c6bd4



regularmente extinta, é possível o imediato redirecionamento do 
feito contra o sócio, com base na responsabilidade prevista no art. 
134, VII, do CTN, cabendo-lhe demonstrar a eventual 
insuficiência do patrimônio recebido por ocasião da liquidação 
para, em tese, poder se exonerar da responsabilidade pelos 
débitos exequendos. Precedentes: REsp 1.591.419/DF, Rel. Min. 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, Dje 26/10/2016; AgInt no 
REsp 1.737.621/SP, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, Dje 27/2/2019. 5. Agravo interno não provido. (AgInt no 
REsp 1737677/MS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/11/2019, DJe 20/11/2019)
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. EXECUÇÃO FISCAL. MICROEMPRESA. 
EXTINÇÃO REGULAR. REDIRECIONAMENTO IMEDIATO. 
ART. 134, VII, DO CTN. POSSIBILIDADE. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO. I - 
Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 
pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. 
In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015. II - Esta 
Corte adota o entendimento segundo o qual, em execução fiscal 
proposta em desfavor de micro ou pequena empresa 
regularmente extinta, é possível o redirecionamento do feito 
contra o sócio-gerente, com base na responsabilidade prevista no 
art. 134, VII, do CTN, cabendo-lhe demonstrar a eventual 
insuficiência do patrimônio recebido por ocasião da liquidação 
para, em tese, poder se exonerar da responsabilidade pelos 
débitos exequendos. III - Os Agravantes não apresentam 
argumentos suficientes para desconstituir a decisão recorrida. IV 
- Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, 
§ 4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero 
improvimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não 
ocorreu no caso. V - Agravo Interno improvido. (AgInt no REsp 
1737621/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/02/2019, DJe 27/02/2019)
 
TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
MICROEMPRESA. EXTINÇÃO REGULAR. INCLUSÃO DO 
SÓCIO-GERENTE NO POLO PASSIVO DA EXECUÇÃO FISCAL. 
ART. 9º DA LC N. 123/2006. ARTIGOS 134, VII, E 135, III, DO 
CTN. NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA 1. O art. 9º, § 4º, da LC 
n. 123/2006 não estabelece hipótese nova para o reconhecimento 
da responsabilidade tributária do sócio-gerente de micro e 
pequenas empresas, tratando tão somente da possibilidade de 
baixa do ato constitutivo da sociedade empresária e esclarecendo 
que a consumação desse fato não implica em extinção de 
eventuais obrigações tributárias nem da responsabilidade 
tributária. 2. Esse dispositivo remete às hipóteses de 
responsabilidade tributária previstas nos artigos 134, VII, e 135, 
III, do Código Tributário Nacional. 3. Enquanto a 
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responsabilidade subsidiária de que trata o inciso VII do art. 134 
do CTN está limitada ao patrimônio social que subsistir após a 
liquidação, a responsabilidade pessoal decorrente da aplicação do 
art. 135, III, do CTN não encontra esse limite, podendo o sócio 
responder integralmente pelo débito com base em seu próprio 
patrimônio, independente do que lhe coube por ocasião da 
extinção da pessoa jurídica. 4. Na prática, em execução fiscal 
proposta em desfavor de micro ou pequena empresa 
regularmente extinta, é possível o imediato redirecionamento do 
feito contra o sócio, com base na responsabilidade prevista no art. 
134, VII, do CTN, cabendo-lhe demonstrar a eventual 
insuficiência do patrimônio recebido por ocasião da liquidação 
para, em tese, poder se exonerar da responsabilidade pelos 
débitos exequendos. Feita essa demonstração, se o nome do sócio 
não estiver na CDA na condição de corresponsável, caberá ao 
fisco comprovar as situações que ensejam a aplicação do art. 135 
do CTN, a fim de prosseguir executando os débitos que 
superarem o crédito recebido em face da liquidação da empresa. 
5. Hipótese em que, considerada a situação fática descrita no 
acórdão a quo, a qual revela ter havido liquidação regular da 
pessoa jurídica, deve-se reconhecer a possibilidade de 
redirecionamento da execução fiscal, com base no art. 134, VII, 
do CTN. 6. Recurso especial provido. (REsp 1591419/DF, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
20/09/2016, DJe 26/10/2016)

 

Observa-se, que a questão foi apreciada de forma clara, adequada e suficiente 

acerca da aplicação da jurisprudência do STJ a respeito da inclusão do sócio-gerente no 

polo passivo da execução fiscal - no caso de micro e pequenas empesas - com o intuito 

de comprovar eventual insuficiência do patrimônio por ocasião da liquidação visando 

exonerar-se da responsabilidade por eventuais débitos, sendo certo que o mero 

inconformismo com a conclusão do julgado não enseja a utilização da via de embargos 

de declaração, que é limitada às hipóteses elencadas no art. 1.022 do CPC/2015.

Assim, não havendo omissão, obscuridade, contradição ou erro material, 

merecem ser rejeitados os embargos de declaração opostos, sobretudo quando contêm 

elementos meramente impugnativos. Nesse sentido: EDcl no AgRg no Ag 1.218.989/SP, 

2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 7.5.2010; EDcl no REsp 1.118.103/SP, 

1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 20.4.2010.

Advirto a parte que a reiteração de pretensão recursal anteriormente à 

unanimidade rejeitada, poderá ensejar a aplicação da multa por litigância de má-fé, nos 

termos do artigo 1.026, § 2º, do CPC/2015.

Diante do exposto, REJEITO os embargos de declaração. É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
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Número Registro: 2019/0200469-3 REsp 1.876.549 / R S
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110803060379854  50057549120174047112

PAUTA: 09/08/2022 JULGADO: 16/08/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA RODRIGUES SOARES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : ALOISIO BAMBERG 
RECORRIDO : LAURO ARSENIO BAMBERG 
RECORRIDO : MECANICA CHAPEACAO E PINTURA SILBERG LTDA 
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ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa (Execução Fiscal)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : ALOISIO BAMBERG 
EMBARGADO : LAURO ARSENIO BAMBERG 
EMBARGADO : MECANICA CHAPEACAO E PINTURA SILBERG LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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